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nômica e na Estação Experimen-
tal de Ituporanga.

Além disso, torna-se impor-
tante intensificar a divulgação
periódica e constante das
informações referentes à tomada
de decisão para a melhoria da
qualidade da cebola em Santa
Catarina, relacionadas ao con-
texto da produção das demais
regiões do País e do Mercosul. O
Observatório  do  Agronegócio é
um projeto-piloto do Instituto
Cepa/SC, em parceria com o
Pronaf,  que  tem  por  objetivo
servir de apoio à comercialização
de produtos da agricultura
familiar, ao desenvolvimento de
micro, pequenos e médios
agronegócios que permitam
agregar renda e melhorar a
competitividade (1).

Se houver continuidade nos
esforços de pesquisa e desen-
volvimento visando ao aumento
da produtividade e da melhoria da
qualidade da cebola e se mantiver
inalterado o atual quadro de
produção no Estado do Rio Grande
do Sul (sérias deficiências em
infra-estrutura de estocagem,
baixa produtividade e qualidade
do produto e lavouras situadas em
áreas de risco climático), Santa
Catarina poderá aumentar sua
participação relativa na produção
nacional em cerca de 25%.

Dada a dinamicidade do setor,
deverá ocorrer expansão da
produção catarinense pelo
aumento da área cultivada por
produtor e pela melhoria de
produtividade. A tendência é que
a produção continue concentrada
nas tradicionais regiões produ-
toras do Alto Vale do Itajaí e que
haja um ligeiro decréscimo do
número de produtores comerciais
de cebola (3).
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implantação e a adoção ge-
neralizada da prática do que se
convencionou chamar de “recei-
tuário agronômico”, a partir da apro-
vação da legislação federal (Lei no

7.802, de 11 de julho de 1989) que
regulamenta o uso dos agrotóxicos
no país, representam uma tentati-
va quase inédita de controle da
comercialização e da utilização des-
ses produtos, quando comparadas
às estratégias de gestão adotadas
em outros países, na busca de pa-
drões e recomendações técnicas que
possam minimizar os efeitos nega-
tivos decorrentes do uso de
agrotóxicos.

O processo que culminou com a
proposição desse sistema de con-
trole da comercialização dos
agrotóxicos por receita pode ser
caracterizado como fruto da ação
de uma rede sociotécnica (1) envol-
vida com os temas ambientais e a
questão dos agrotóxicos, em espe-
cial nos meios agronômicos, desde
o final da década de 70.

Os impactos sociais, ambientais

e econômicos decorrentes do uso
de agrotóxicos na atividade agrí-
cola são bastante conhecidos, e o
perfil das formas de disponibilida-
de, acesso e utilização destes
insumos no processo produtivo
repercutem diretamente nos vá-
rios interesses presentes nessa
rede.

Desta forma, a implantação do
receituário agronômico se carac-
terizou como uma tentativa de
criar uma instituição para
intermediar o acesso dos agricul-
tores às formas de controle dos
problemas fitossanitários na ati-
vidade agrícola, em especial atra-
vés do uso de agrotóxicos, e, por
conseqüência, contribuir forte-
mente para o estabelecimento das
relações desenhadas em toda a
cadeia envolvendo os produtores
rurais, os técnicos, a indústria
química, a comunidade de pesqui-
sadores científicos, os consumido-
res de produtos agrícolas, os
ambientalistas, a cooperação agro-
nômica, os legisladores, as agên-

1 Resumo de dissertação de mestrado intitulada: ‘‘Receituário Agronômico: a construção
de um instrumento de gestão dos agrotóxicos e sua controvérsia’’, apresentada junto
ao Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental da Universidade de São Paulo
– Procam/USP, em dezembro de 2000.
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cias de financiamento, os órgãos
públicos ligados à fiscalização nas
áreas de saúde, ambiente, agri-
cultura e trabalho, dentre outros.

A implantação do sistema de
receituário agronômico, caracte-
rizada atualmente como exigên-
cia legal de autorização escrita
para a comercialização e aplica-
ção de agrotóxicos no Brasil, foi
resultado de um longo processo
de discussão na comunidade téc-
nica do meio agronômico, iniciada
por profissionais atuantes no Es-
tado do Rio Grande do Sul, em
torno dos problemas identificados
pelo uso indiscriminado desses
insumos e pelos impactos gerados
ao ambiente e à saúde humana.

Entretanto, a situação atual a
que foi resumida a idéia do recei-
tuário agronômico não é coerente
com a visão inicial de seus propo-
nentes, em especial junto a um
seleto grupo de agrônomos e
ambientalistas envolvidos na luta
por sua implantação desde o final
dos anos 70. Foi nesse período que
a rede formada por técnicos da
área agronômica, ambientalistas,
professores universitários, den-
tre outros, contou com a partici-
pação de personagens de desta-
que, inicialmente com atuação em
âmbito local (a começar pelo Esta-
do do Rio Grande do Sul) e, em
seguida, ganhando espaço em es-
cala nacional, encaminhando a
luta pela instituição do instru-
mento  do  receituário  agronô-
mico.

A princípio o receituário foi
concebido como instrumento
metodológico de implantação de
doutrina técnica renovadora para
fazer frente aos problemas
fitossanitários. Nesta doutrina o
papel do engenheiro agrônomo
refletia o atendimento a interes-
ses de produção e da saúde huma-
na, animal e ambiental. A adoção
da tecnologia química estaria sen-
do feita levando-se em conta os

aspectos socioculturais dos usuá-
rios. O técnico extensionista atua-
ria de forma presente acompanhan-
do e assessorando na organização
do processo produtivo, buscando
soluções criativas comprometidas
com a resolução do problema re-
presentado pelas pragas, mas con-
siderando a distribuição do agente
etiológico, buscando reduzir o con-
sumo de agrotóxicos a um mínimo
indispensável.

Posteriormente, a massificação
da prática do receituário em todo o
País foi acompanhada de um pro-
cesso de distanciamento dos con-
ceitos iniciais que inspiraram a
proposição deste instrumento. As-
sim, a idéia do receituário agronô-
mico como prática profissional
ampla e baseada em doutrina téc-
nica para o manejo fitossanitário
foi sendo reduzida a uma simples
preocupação operacional em torno
da instituição da receita como ins-
trumento de controle de vendas de
insumos químicos reconhecida-
mente problemáticos.

Finalmente, nos padrões atu-
ais, o receituário foi banalizado
como mera formalidade burocráti-
ca desprovida de sentido prático
em relação às suas vocações ante-
riores, mas dotada de papel impor-
tante para a viabilização da conti-
nuidade do processo de dissemina-
ção do uso de agrotóxicos, agora
exercitado sob leis e regulamentos
que diluem a responsabilidade de-
corrente da adoção dessa tecnologia
entre os diversos atores partici-
pantes da rede envolvida com a
utilização desses insumos.

Somente no Estado de São Pau-
lo são emitidas mensalmente cerca
de 40 mil receitas, as quais não
recebem nenhum tipo de
processamento e tratamento de
dados por parte dos órgãos respon-
sáveis por fiscalizar o uso – a defesa
agropecuária – ou pela fiscalização
profissional da atividade agronô-
mica e florestal – os conselhos pro-

fissionais2.
Com a aprovação da Lei no

7.802/89, vários Estados da União
passaram a reformular ou apre-
sentar novas leis sobre a matéria.
A idéia inicial do receituário agro-
nômico como instrumento
metodológico para abordagem téc-
nica dos problemas fitossanitários
na produção agrícola e florestal
vai cada vez mais perdendo espa-
ço. O processo legislativo e as
decorrentes medidas administra-
tivas implantadas, tanto no âmbi-
to da fiscalização do uso, sob res-
ponsabilidade dos órgãos de defe-
sa sanitária vegetal, como na fis-
calização do exercício profissio-
nal, sob responsabilidade do siste-
ma Confea-Crea (Conselho Fede-
ral de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia – Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia), vão caracterizando o
instrumento do receituário agro-
nômico como um sistema de con-
trole de vendas.

As discussões agora se restrin-
gem aos modelos de formulários,
às rotinas de procedimentos buro-
cráticos, ao número de vias a cons-
tar nas receitas, aos aspectos pu-
nitivos da legislação, enfim, já
parece distante o entendimento
dos conceitos iniciais da doutrina
preconizada por Guerra e Sampaio
(3).

Mas as principais constatações
da ineficácia do atual sistema de
receituário agronômico podem ser
feitas através da verificação de
seu funcionamento a partir das
instituições que administram o
sistema.

Os principais problemas en-
contrados na implantação e práti-
ca do receituário, no âmbito dos

2 Informação obtida a partir de entrevista
realizada com a assessoria da Câmara
de Agronomia do Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia do Estado de São Paulo –
Crea-SP.



72 Agropec. Catarin., v.15, n.3, nov. 2002

Conjuntura

conselhos profissionais, foram
bem detalhados nas informações
oferecidas pelo Crea-MG, a partir
de consulta realizada junto à Câ-
mara de Agronomia daquele Con-
selho, e são mostrados a seguir.

Principais problemas
observados na prática
atual do rceituário
agronômico3

• Pouco envolvimento dos pro-
dutores rurais.

• Poucos profissionais autôno-
mos e extensionistas prescreven-
do receitas.

• Formação deficiente dos pro-
fissionais, os quais demonstram
insegurança diante das responsa-
bilidades assumidas na atividade.

• Excesso de informações a
constar das receitas, por exigên-
cia da legislação, levando a uma
simples cópia das bulas.

• Mistura de recomendações
para culturas diferentes na mes-
ma receita (não permitida por lei).

• Excesso de receitas para um
mesmo profissional (agrônomo de
balcão).

• Custo elevado para manu-
tenção da atividade (custo do blo-
co de receitas ou dos softwares
utilizados, custo da ART, custo
dos honorários do profissional res-
ponsável técnico, etc.).

• Desinteresse dos comer-
ciantes em custear visitas do
profissional ao campo.

• Numeração incorreta em
receitas informatizadas.

• Ausência de assinatura do
profissional responsável e do
usuário.

• Ausência do recolhimento
das ARTs (anotações de responsa-
bilidade técnica).

• Falta de comprovante do

pagamento das ARTs.
• Falta de estrutura dos órgãos

públicos para fiscalização eficiente,
principalmente no campo.

Outro fato que constata a
distorção sofrida no processo de
implantação e operacionalização do
receituário agronômico, a partir de
sua proposta inicial, é a verificação
de que até mesmo via internet é
possível realizar a compra de
agrotóxicos a priori, sem a
necessidade de uma efetiva
avaliação técnica a justificar o ato
de comercialização.

Considerações finais e
sugestões

A distorção dos princípios e
conceitos iniciais do receituário
agronômico ocorrida ao longo de
seu processo de implantação e
operacionalização ficou evidenciada
a partir da demonstração de que
praticamente todos os passos
metodológicos e requisitos logís-
ticos preconizados por Guerra (2) e
Guerra e Sampaio (3) foram
desconsiderados no estabeleci-
mento das rotinas de operação e
prática do instrumento.

A ênfase atribuída ao receituário
agronômico no âmbito dos sistemas
de fiscalização do exercício
profissional e de defesa sanitária
vegetal ficou limitada aos aspectos
burocráticos do instrumento,
perdendo conexão com os princípios
emancipadores colocados pelos
precursores da idéia inicial, no
sentido de contribuir efetivamente
para o controle do uso indiscri-
minado dos agrotóxicos.

O modelo de intermediação
técnica proposto pelo instrumento
do receituário, a partir de modelo
inspirado nas relações do tipo
“médico-paciente-medicamento”,
não se mostrou aplicável ao
contexto da atividade agronômica.
A inexistência de pressupostos
relacionados à cultura ética

profissional e a aspectos
estruturais consistentes a
permear a relação entre os
produtores rurais e os atores
responsáveis pela assistência
técnica e a extensão rural, no
contexto de aplicação da prática
do receituário, ao longo de seu
período de implantação, indica a
impropriedade de aplicação, por
via legislativa, de dispositivo que
viesse a garantir a validade de
uma relação de necessidade,
acesso e confiança entre os
técnicos e produtores, para o
enfrentamento dos problemas
decorrentes do manejo de pragas
e doenças nas atividades agrope-
cuárias e florestais.

A rede sociotécnica que deu
início às primeiras experiências
de implantação do receituário
atribuiu um significado de
renovação e avanço na adoção de
práticas emancipadoras para se
fazer frente aos problemas de
manejo das pragas e das doenças
nas atividades agropecuárias e
florestais e também para o
enfrentamento do uso indiscri-
minado de agrotóxicos.

No decorrer do processo de
discussão e implantação da
proposta de receituário agronô-
mico a rede vai mudando, e os
atores, os interesses e as relações
de força acompanham esse
movimento. Desta forma, novos
significados vão sendo atribuídos
ao receituário, agora muito mais
identificado como um instru-
mento inócuo de controle de
vendas, bem distante dos
princípios iniciais que inspiraram
sua implantação.

O exercício do receituário
agronômico nos moldes atuais
somente pode interessar aos seto-
res de produção e comercialização
dos agrotóxicos, tendo em vista
que sua manutenção representa
na prática a abolição dos sistemas
de controle.

3 Consulta (via e-mail) junto à Câmara
de Agronomia do Crea-MG, agosto/
2000.
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Também são atores relevan-
tes na manutenção do atual
sistema de receituário agronô-
mico as parcelas da corporação
agronômica que ajudaram a
atribuir, ao longo do tempo, um
caráter burocrático e distorcido
ao instrumento. Tais atores
estariam, de certa forma, se
beneficiando desses aspectos
burocráticos ou, ainda, do mito de
estarem contribuindo para um
sistema que já se mostrou inócuo
para o controle do uso dos
agrotóxicos e inadequado ou irreal
como doutrina técnica desprovida
de seu contexto institucional
básico para sua efetividade.

O aperfeiçoamento dos
sistemas de controle do uso
indiscriminado de agrotóxicos no
Brasil ainda permanece como
ponto relevante da agenda
ambiental e de saúde pública.
Somente as ações diversificadas e
multisetoriais poderão dar conta
de reverter o atual quadro. Tais
ações devem estar direcionadas
para o aperfeiçoamento das
seguintes estratégias:

• estabelecimento de políticas
de subsídios e incentivos credití-
cios aos produtores dedicados a
práticas de controle de pragas e
doenças que prescindem do uso de
agrotóxicos e aos que adotam
práticas agrícolas de baixo impacto
ambiental;

• incremento da pesquisa e da
extensão de técnicas de controle
de pragas;

• ampliação dos programas de
manejo integrado;

• estudo e implantação de
mecanismos de taxação dos
agrotóxicos de maior toxicidade e
periculosidade ambiental, de
forma a desencorajar o uso
desnecessário;

• aperfeiçoamento dos siste-
mas de registro dos agrotóxicos,
incluindo a adoção efetiva de
caracterização de produtos defini-
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dos como de venda restrita por
aplicador certificado;

• aperfeiçoamento dos sistemas
de bulas e rotulagens dos produtos;

• direcionamento da propaganda
comercial voltada, exclusivamente,
aos responsáveis pela prescrição
dos agrotóxicos;

• aprimoramento da legislação
relativa à segurança e à saúde do
trabalhador rural;

• melhoria da infra-estrutura
laboratorial e de apoio às análises
de resíduos;

• capacitação de profissionais
das áreas agronômicas e de saúde;

• capacitação e habilitação dos
usuários;

• implantação de sistemas
efetivos de destinação final
adequada para embalagens e sobras
de produtos.

Algumas destas iniciativas já
estão presentes no cenário atual de

manejo dos riscos relacionados
aos agrotóxicos no Brasil, mas
certamente todas necessitam ser
incrementadas e ampliadas.
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